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    APRESENTAÇÃO À PUBLICAÇÃO EM LIVRO DA TESE, MAIS DE 20 ANOS DEPOIS




    É com muita alegria que apresento a publicação em livro da minha tese de doutorado, defendida há mais de 20 anos. Optei por manter o texto original, sem qualquer modificação ou atualização, pois se trata de uma obra ao mesmo tempo datada e surpreendentemente atual, no dialogo com o contexto de duas décadas depois. Sendo assim, a leitura deve levar em conta que muita água passou por debaixo das pontes dos temas aqui tratados.




    O texto esteve disponível em pdf em alguns sites, o que permitiu que fosse lido e amplamente citado. Conta com centenas de citações em geral, e 215 citações acadêmicas, o que é excepcional para uma tese. As citações acadêmicas tiveram um ritmo crescente: desde a defesa em 2002, o ano com mais citações foi o ano de 2020, 18 anos depois.




    A pesquisa de doutorado foi uma consequência das reflexões do mestrado, “Assistência ao parto e relações de gênero – elementos para uma releitura médico-social”. Dessa vez, desenvolvi um estudo empírico sobre os limites e possibilidades das propostas de mudança institucional relativas à humanização do parto, igualmente orientado por um olhar de gênero. Tive a felicidade de contar com a orientação do professor José Ricardo M. C. Ayres. Recebi a bênção de uma bolsa da FAPESP, resultado de um projeto de pesquisa que levei meses para elaborar, pois se sabia do rigor com que essas bolsas são concedidas, e especialmente para um tema inovador e que provocaria estranhamento. Apresentei um projeto cujo ponto de partida era a violência de gênero nas instituições e na técnica, e que tinha como objetivo estudar a mudança institucional como instauradora e explicitadora das transformações nas relações de poder entre os sujeitos.




    O esforço valeu a pena, pois além da bolsa contei também com a reserva técnica, que me permitiu contratar colaboradores incluindo duas etnógrafas para ajudar na observação dos serviços (Sonia Hotimsky e Regina Facchini), fotógrafo (Renato Cury), tradutora, revisora, e até um webmaster.




    A FAPESP também se mostrou satisfeita, como consta no parecer final (anônimo) de aprovação, quando o parecerista profetizou em 2002: “O trabalho em questão, em minha opinião, é e será muito relevante para todos aqueles que querem e pretendem estudar propostas para a humanização do parto no Brasil, hoje, problema relevante para a Saúde Pública”.




    O processo de escrever uma tese desta natureza implicou em escolhas metodológicas de aproximações sucessivas, que buscamos descrever em detalhes. Após a análise da primeira fase do trabalho de campo, vimos seria mais adequado estudar os casos dos serviços que se dispuseram à mudança. Assim, poderíamos descrever por que razões um serviço – sua direção, seus profissionais, sua instituição mantenedora, suas pacientes, etc. – optaram por implementar mudanças, e que limites e possibilidades terão encontrado.




    Muitos anos depois, já em 2018, quando conheci os colegas do Laboratório de Mudança, e da Teoria Histórico Cultural da Atividade1, vi como estas bases teóricas eram semelhantes. Na verdade, são conceitual e politicamente aparentadas, em seu potencial explicativo dos alcances e limites das mudanças. A tese também antecipa os temas do que veio a se chamar ciência da implementação, analisando seus facilitadores e barreiras, e mesmo os temas dos abusos e desrespeitos na assistência ao parto.




    O que define a maneira como atendemos os partos?




    Nas décadas de 1980 e 1990, a assistência ao parto foi avaliada como uma das áreas da prática médica menos orientada pelas evidências científicas sobre a segurança e efetividade dos procedimentos que realiza. E também como mais permeável a influências extra-técnicas (culturais, corporativas, financeiras, institucionais, etc.), o que levou a uma crítica sobre sua desumanização, e mesmo sobre a violência de gênero nesta forma de assistência.




    Neste contexto, nosso objetivo foi estudar as possibilidades e os limites da implementação das propostas de mudança humanizadora da assistência ao parto, tomando como referência as recomendações da Organização Mundial da Saúde de 1996. Como casos para estudo tivemos dois serviços ligados ao SUS, no período de 1998-2000. Estes hospitais ganharam o Prêmio Galba de Araújo, criado pelo Ministério da Saúde, para ser agraciado aos serviços que aderissem ao que veio a ser chamado um “modelo humanizado”, termo que como veremos, pode ter uma multiplicidade de entendimentos.




    Para desenvolver essa pesquisa, utilizamos uma combinação de metodologias qualitativas, incluindo observação de plantões em duas maternidades identificadas com o modelo humanizado na cidade de São Paulo. Analisamos também as discussões institucionais realizadas em eventos sobre o tema no período; o tratamento dado ao tema em órgãos da imprensa médica, e em documentos normativos a respeito da humanização do parto; e a produção de depoimentos de profissionais e parturientes por meio de entrevistas semiestruturadas e de conversas informais durante os plantões observados, relatados em diários de campo.




    Os achados mostram que entre os fatores que podem tornar mais possível ou mais limitada esta humanização do parto estão: a superação do modelo tecnocrático e do essencialismo na relação com as mulheres; a melhoria na comunicação entre os sujeitos (incluindo o reconhecimento, pela instituição, da paciente como sujeito de direitos); a restrição de procedimentos inadequados, dolorosos e evitáveis como a aceleração com ocitocina, o Kristeller e a episiotomia; a adequação do acesso aos leitos; a melhoria a experiência do parto pela introdução de recursos não-farmacológicos de manejo da dor e de facilitação da fisiologia; a admissão de acompanhantes e doulas; a extinção de procedimentos rituais de despoluição; e a formação em serviço dos profissionais sobre os novos paradigmas científicos e sobre os direitos humanos das mulheres (especialmente à integridade corporal e à prevenção do tratamento desumano). E finalmente, discuto o papel do controle social, e a importância do registro e do monitoramento pelos serviços das taxas de intervenções no parto. Hoje, este é o meu objeto de estudo na ciência de dados em saúde perinatal.




    Esta humanização da assistência, como termo de múltiplos sentidos, depende de uma mudança cultural de reconhecimento por profissionais e por usuárias, tanto das novas recomendações de melhores práticas trazidas da medicina perinatal baseada na evidência científica, quanto de uma cultura institucional de respeito aos direitos humanos na saúde em geral, e em especial no caso, das mulheres, e das usuárias do SUS, muitas das quais negras e pobres.




    Dois outros textos foram desdobramentos da tese, explicitando sua inspiração epistemológica feminista: primeiro, a cartilha “Direitos Humanos das Mulheres na Gravidez e Parto”2, publicada pela parceria entre o Coletivo Feminista (onde eu então trabalhava) e o Departamento de Medicina Preventiva da USP, em 2002, tendo sido republicada pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo em 2003. Um segundo produto foi o Dossiê Parto Humanizado, publicado pela Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos3, em coautoria com minha colega Alessandra Chacham.




    O texto do doutorado foi ainda um dos subsídios para a publicação no The Lancet em 2002 do texto sobre “Violence against women in health-care institutions: an emerging problem”4, com Ana Flávia d’Oliveira e Lilia Schraiber, com 502 citações no Google Acadêmico em outubro de 2022. O texto é aberto com uma citação de entrevista da tese, bastante emblemática, e usa várias imagens da pesquisa. A tese também resultou, no artigo “Humanização da assistência ao parto no Brasil: os muitos sentidos de um movimento”, publicado pela revista Ciência e Saúde Coletiva5, com 643 citações no Google Acadêmico no momento em que este prefácio foi escrito.




    Quando este trabalho foi escrito originalmente, a problematização da construção do gênero se referia principalmente ao que hoje em dia nos referimos como mulheres cis, ou talvez como “pessoas assignadas mulheres ao nascimento”. Para manter a integridade datada do trabalho, e com consciência desta limitação, conservaremos sua nomenclatura original, nos referindo a elas como “mulheres”. O mesmo se aplica aos “homens”.




    Desdobramentos e avanços nestes mais de 20 anos




    Juntamente com as reflexões do mestrado, as do doutorado inspiraram a criação na Faculdade de Saúde Pública, onde me tornei docente em 2005, das disciplinas de pós-graduação “Gênero e Saúde Materna” e “Saúde materno-infantil baseada em evidências”, e os cursos do programa de Verão “Inovação em Saúde Materno-infantil” e “Lendo, Analisando e Apresentando Dados em Saúde Pública”. Inspiraram igualmente os projetos de pesquisa na área de ciências da implementação, da “Iniciativa Hospital Amigo da Mãe e do Bebê”, e projetos na área de ciência de dados que buscam “Tornar visíveis as intervenções no parto”, apoiados por agências de fomento nacionais e internacional.




    Assim como o mestrado, o texto do doutorado e as publicações decorrentes foram citados em numerosas ações judiciais e dos movimentos sociais, em especial aqueles que denunciavam a violência obstétrica, contribuindo com a tarefa coletiva de adensar empírica e teoricamente estes conceitos. Entre eles, cito o Dossiê sobre Violência Obstétrica apresentada pela Rede Parto do Princípio em 2012 à CPI da Violência Contra as Mulheres, assim como a Ação Civil Pública de 2007, que resultou na condenação da Agência Nacional de Saúde Suplementar, culminando na Resolução Normativa nº 368 da ANS de 2015. Estas ações tiveram impacto decisivo na criação de mecanismos legais e institucionais de visibilização e combate a esta forma de violência de gênero, e mesmo influenciou a criação de novas variáveis na epidemiologia perinatal. O Inquérito Nacional Nascer no Brasil, de 2011/12, já incorporou pioneiramente muitas das variáveis apontadas por estas iniciativas.




    Quando esta tese foi escrita, alguns das intervenções no parto, como o uso de rotina de episiotomia, enemas, tricotomia, manobras de kristeller e procedimentos didáticos (sem necessidade clínica, apenas para o treinamento de habilidades dos alunos), e outros abusos, eram essencializados, tratados com naturalidade, como agruras inevitáveis do parto, do destino biológico das mulheres. Sequer havia informações sistematizadas sobre sua ocorrência, que era invisível. O slogan “chega de parto violento para vender cesárea” ainda não era popular.




    Passados 20 anos, podemos dizer que estes abusos se tornaram mais visíveis e passíveis de escrutínio, também pela popularização das melhores evidências científicas e do reconhecimento dos direitos das mulheres à sua integridade corporal e a tomar decisões informadas. Se este trabalho contribuiu para a mudança em curso, ele cumpre o objetivo primordial da produção de conhecimento emancipatório que o inspirou.




    Por fim, uma breve atualização do debate científico: hoje sabemos que o uso irracional de tecnologia no parto não é problemático apenas pelo sofrimento físico e emocional desnecessário que causa, e pelo empobrecimento da experiência humana do parir e do nascer, já extensamente apontados desde o século passado por autores tão diversos como os da medicina baseada em evidências, antropólogas, advogadas e ativistas feministas e de outros movimentos. Vinte anos depois, com os novos conhecimentos sobre a da biologia do nascimento humano, sabemos melhor sobre seu paradoxo: é justamente este uso inadequado que impede muitos países de reduzir a morbimortalidade materna e perinatal. Hoje sabemos que o parto de início e desenrolar espontâneo, apoiado e livre de intervenções, propicia os melhores desfechos de saúde no curto, médio e longo prazo, ao longo da vida dos nascidos e das mães. O parto hoje é entendido como um processo neuroendócrino complexo, com efeitos epigenéticos e de formação do microbioma, tendo um efeito protetor para infecções e doenças crônicas, como obesidade, diabetes, problemas do desenvolvimento neurológico e cognitivo, hipertensão arterial, e mesmo certos tumores.




    Uma vez que esse uso irracional provoca mais danos que benefícios, já há mais de 40 anos um movimento internacional voltado a priorizar a tecnologia apropriada, a qualidade da interação entre parturiente e seus cuidadores, e a desincorporação de tecnologia danosa. O movimento é batizado com nomes diferentes nos diversos países, e no Brasil é em geral chamado de humanização da assistência ao parto, já há cerca de 30 anos, desde a fundação da Rede pela Humanização do Parto e Nascimento em 1993. Devemos celebrar mais este pioneirismo brasileiro e do SUS.




    Duas décadas depois, apesar de todas as atuais adversidades políticas, de ataques ao SUS e ao feminismo dos últimos anos, podemos dizer que o movimento de humanização do parto tem se tornado cada vez mais visível e influente, como ação coletiva de produção de conhecimento e transformação social. Ainda que mais lentamente e com mais contradições do que em nossos desejos, o fato de reivindicarmos nossa autoridade de falar sobre nossa experiência, e de produzirmos conhecimento científico inovador e voltado à ação, tem mudado a realidade e a experiência concreta de muitas mulheres e suas famílias.




    Duas décadas depois, vemos que as propostas de humanização do parto, no SUS como no setor privado, tiveram o mérito de criar novas possibilidades de imaginação e de exercício de direitos, de viver a maternidade, a sexualidade, a paternidade, a vida corporal. Enfim, de reinvenção do parto como experiência humana, onde antes só havia a escolha precária entre a “desnecesárea” e a vitimização do parto violento. Esperamos que este trabalho inspire mais conhecimento transformador.




    Boa leitura!




    São Paulo, outubro de 2022
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    CARTA A SIMONE DINIZ (À GUISA DE PREFÁCIO)




    Querida Simone




    Para mim foi uma grande satisfação ler teu texto – e um grande desafio pensar em como prefaciá-lo. Esse é um trabalho de gigantes! E você o encarou analisando um processo em curso, como estava se processando a transformação do modelo de atenção a nascimentos e partos, nos seus primórdios! É uma pesquisa qualitativa que aprofunda a busca de informações e as ilações que delas tira, com um arcabouço teórico complexo.




    E suas reflexões são de uma riqueza sem par. Você é uma pesquisadora que é pensadora, constrói o campo teórico da humanização, utilizando as lentes da ótica de gênero e o campo dos direitos humanos, sexuais e reprodutivos.




    Seu ponto de partida, sua pergunta de pesquisa é: “Como é o processo de implantação de propostas de reorganização da assistência ao parto em maternidades da cidade de São Paulo, orientado pela ideia de humanização e de medicina perinatal baseada na evidência científica?”




    Para tal, faz um levantamento extensivo da literatura científica, investiga profissionais, gestores e parturientes, traz dados de observação participante de dois serviços e vai ainda mais além, pois traz informações de depoimentos pessoais e de publicações das corporações médicas para exemplificar os posicionamentos da categoria e dialogar com suas observações no campo.




    Como são atuais, as suas reflexões, apesar de se terem passado mais de duas décadas! Está certo, temos alguns avanços, o processo de mudança está acontecendo: já quase não se ouve sobre a prática que você identifica como ritual, da tricotomia e do enema ou enteroclisma (raspagem de pelos e lavagem intestinal, que eram realizados na admissão para o parto) – embora ainda em 2010 eu tenha conversado com um professor de Obstetrícia que perdeu o chão quando lhe comuniquei que as evidências científicas eram contrárias a esses procedimentos (espero tê-lo convencido). A proporção de mulheres submetidas à episiotomia, à manobra de Kristeller (que já deveria ter sido abolida!) ao soro com ocitocina diminuiu, mas ainda é relevante, considerando o que preconiza a Ciência. Por força principalmente do movimento de mulheres e de nós, ativistas, alguns direitos já são garantidos por lei e cada vez mais mulheres têm acesso a um atendimento respeitoso e fundamentado em evidências científicas. Mas a mudança de mentalidade ainda está em curso e muito do que é descrito em seu trabalho, assim como as reflexões que ele lhe motiva, continuam de uma atualidade entristecedora!




    Como é difícil mudar um paradigma! Como é potente esse paradigma tecnocrático e a disputa de poder sobre o corpo das mulheres! Como é difícil as mulheres se apropriarem de seus corpos, conhecerem seus direitos e poderem vivenciar a potência da gestação e do parto/nascimento de seus filhos. A proporção de nascimentos por cesáreas no Brasil continua aumentando e a categoria médica se aliou a políticos oportunistas propondo projetos de lei que ofertam a possibilidade de cesáreas, a partir de 39 semanas, também no Sistema Único de Saúde. Essa mentalidade da corporação é tão perversa que, mesmo em estados onde o projeto de lei ainda não foi aprovado, já se realizam cesáreas com base nessa premissa!




    Foi essa mentalidade que engendrou a Resolução nº 2232/2019 do Conselho Federal de Medicina que, a pretexto de abordar a autonomia do paciente e do médico, retirava autonomia das mulheres gestantes quando o profissional médico julgasse que estava em risco a saúde de seu concepto. Felizmente, a aliança dos movimentos sociais com a Defensoria Pública da União provocou o Judiciário, que decidiu pela suspensão dos artigos dessa resolução que atentavam contra os direitos das mulheres.




    Durante a leitura de sua tese, não pude deixar de pensar sobre como nossas trajetórias se entrelaçam: participamos da primeira edição do Prêmio Galba de Araújo no estado de São Paulo, onde elencamos os critérios para avaliação dos hospitais candidatos ao prêmio. Havia 47 hospitais inscritos! Ao avaliar as fichas de inscrição, ficou claro que o interesse em ser agraciado estava acoplado ao prêmio pecuniário, pois a maioria dos hospitais nem tinha noção do que se tratava, quando se abordava a avaliação da humanização! Desses 47, apenas dois tinham práticas na direção da humanização!




    Foi essa constatação que originou a proposta de realização do “II Seminário sobre Nascimento e Parto no Estado de São Paulo: vitrines da humanização” – e foram os dois hospitais com melhor avaliação nessa primeira versão do Prêmio que foram escolhidos para apresentar suas práticas no Seminário e se tornaram objeto desta sua pesquisa.




    Neste seu trabalho você apresenta reflexões importantes sobre a polissemia do termo humanização, que gerou o que eu considero um clássico de nossa literatura, deveria ser lido por todas as pessoas que desejam participar de nosso ativismo: “Humanização da assistência ao parto no Brasil: os muitos sentidos de um movimento”. Quando o li pela primeira vez eu me encantei com a riqueza de suas reflexões. Em 2007, quando trabalhava no Ministério da Saúde, participei de um seminário promovido pela Política Nacional de Humanização (PNH) e percebi que havia muita reflexão teórica sobre humanização, mas que nós, da humanização do parto e nascimento, tínhamos conseguido articular a reflexão teórica com a prática, e me perguntei: “como fazer para que esses parceiros venham a conhecer a riqueza do pensamento que a Simone traz? Eles precisam conhecer o seu trabalho!” Como a PNH havia pedido aos participantes do seminário textos para integrarem uma publicação, a saída que encontrei foi descrever seu trabalho dentro de um dos artigos que apresentei. Que depois foi traduzido para o inglês e hoje em dia pode ser acessado internacionalmente! Pois essas suas reflexões merecem ser de domínio público internacional! E, aqui nesta publicação, essas mesmas reflexões têm mais espaço e dialogam com as observações de campo, do atendimento às mulheres, um presente para quem se interessa e quer saber mais!




    E hoje em dia acompanho suas pesquisas e vejo como você é coerente nesse seu pioneirismo: construiu uma equipe de pesquisa muito motivada que vem trabalhando a proposição de novos indicadores para avaliar a assistência e evidenciar problemas; constrói novas formas para disponibilizar informações legitimadas pela ciência às mulheres, com vistas a que efetivamente possam exercer seu direito a uma escolha informada; e interage nacional e internacionalmente visando ampliar o alcance de sua atuação, tanto na pesquisa como no ativismo.




    Eu não posso deixar de pensar: que sorte temos nós, brasileiras, de contar com você, Simone Diniz, em nosso país, trabalhando para ampliar o conhecimento e nossos direitos! E que sorte que leitores e leitoras deste livro têm, de ter acesso a essa publicação, tão rica em informações e reflexões!




    Meu conselho: deleitem-se com a leitura. Ainda que dolorosa em momentos (alguns relatos são pungentes), certamente ampliará o horizonte da nossa compreensão teórica sobre vários aspectos do processo de mudança do modelo de atenção.




    E deixo aqui registrada, Simone, minha imensa gratidão pela sua amizade, por sua constância e coerência e por mais essa sua enriquecedora contribuição. Com um abraço bem apertado!




    Daphne Rattner6




    




    

      

        6 Médica epidemiologista, professora da Universidade de Brasília, presidenta da Rede pela Humanização do Parto e Nascimento – ReHuNa e integrante da diretoria da International MotherBaby Childbirth Organization - IMBCO


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    1. INTRODUÇÃO E CONTEXTO




    1.1. A CRISE DO MODELO DE ASSISTÊNCIA AO PARTO E AS PROPOSTAS DE MUDANÇA DE PARADIGMA




    No final do século 20, cresce em todo o mundo um movimento por oferecer uma assistência à saúde baseada na evidência empírica da segurança e da efetividade dos procedimentos, em todas as especialidades médicas. No caso da assistência à gravidez e ao parto, esta preocupação com a evidência é ainda mais crucial, uma vez que, diferentemente das outras especialidades, estas práticas irão intervir sobre mulheres e crianças supostamente saudáveis, e num processo supostamente normal, o parto (Chalmers, 1992).




    Mas a própria definição do que seria um parto normal não é universal ou facilmente padronizável. A partir da crença de que um parto só pode ser considerado normal “em retrospecto”(Rezende, 1974), na segunda metade do século 20, houve uma rápida expansão no uso de muitas tecnologias com a finalidade de desencadear, aumentar, acelerar, regular ou monitorar o processo fisiológico do parto, com o objetivo de torná-lo “mais normal” e melhorar a saúde de mães e crianças. Neste processo, tanto em países desenvolvidos como nos em desenvolvimento, as tentativas de melhorar a qualidade da assistência ao parto muitas vezes levaram à adoção acrítica de intervenções inapropriadas, desnecessárias e às vezes arriscadas, sem a devida avaliação de sua efetividade ou segurança. (Enkin, 1995, 2000; WHO, 1996).




    A sistematização da reflexão crítica sobre este modelo de assistência ao parto se inicia, quando, no contexto do Ano Internacional da Criança (1979), é criado na Europa um comitê regional para estudar os limites das intervenções propostas para reduzir a morbidade e a mortalidade perinatal e materna naquele continente. Ali se detectavam problemas como o aumento de custos, sem a respectiva melhoria, nos resultados da assistência, a falta de consenso sobre os melhores procedimentos e a extrema variabilidade geográfica de opiniões. A partir deste comitê, vários grupos de profissionais passam a se organizar para sistematizar os estudos de eficácia e segurança na assistência à gravidez, ao parto e pós-parto, iniciando um esforço que se estendeu mundialmente, apoiado pela Organização Mundial da Saúde, OMS (WHO, 1985; Chalmers, 1992; Cochrane Collaboration, 1996; Wagner, 1997).




    No decorrer do processo, foram incorporados nos grupos de trabalhos, além dos especialistas, representantes de grupos de mulheres e de organizações de consumidores dos serviços de saúde, que vieram a cumprir um importante papel neste esforço (Wagner, 1997).




    Este processo envolveu a utilização de estudos randomizados controlados (randomized controlled trials) como método preferencial de pesquisa, e o uso da metanálise como instrumento de sumarização sistemática das pesquisas quantitativas existentes. Um dos seus resultados mais importantes foi a publicação da revisão sistemática de cerca de 40.000 estudos sobre 275 práticas de assistência perinatal, que foram classificadas quanto à sua efetividade e segurança. Este trabalho de uma década, coordenado por obstetras7, contou com o esforço conjunto de mais de quatrocentos pesquisadores (incluindo obstetras, pediatras, enfermeiras, estatísticos, epidemiologistas, cientistas sociais, parteiras, etc.), que realizaram uma revisão exaustiva de todos os estudos publicados sobre o tema desde 1950 (Johnson, 1997). O trabalho inteiro está disponível em publicações eletrônicas (página e CD) desde a segunda metade da década de 90.




    O grupo que trabalhou as revisões sistemática sobre gravidez e parto foi o primeiro de centenas de outros grupos que se organizaram nos anos seguintes para levantar as evidência sobre a eficácia e a segurança de procedimentos em todas as especialidades médicas. Este movimento e seus desdobramentos ficou conhecido como medicina baseada na evidência científica e se organizou em grande medida sob a influência e o entusiasmo do epidemiologista clínico britânico Archie Cochrane8. A colaboração internacional de grupos de pesquisa que compõe este esforço de sistematização e divulgação da evidência científica disponível tomaram o nome de “Iniciativa Cochrane” e “Biblioteca Cochrane” em sua homenagem.




    A partir mesmo da metade da década de 80, com a publicação da primeira fase destes trabalhos (WHO, 1985; 1986), a avaliação científica das práticas de assistência vem evidenciando a efetividade e a segurança de uma atenção ao parto com um mínimo de, se alguma, intervenção sobre a fisiologia, e de muitos procedimentos centrados nas necessidades das parturientes - ao invés de organizados em função das necessidades das instituições de assistência. Isto resultou em um novo paradigma, que propõe que




    “O objetivo da assistência é obter uma mãe e uma criança saudáveis com o mínimo possível de intervenção que seja compatível com a segurança. Esta abordagem implica que no parto normal deve haver uma razão válida para interferir sobre o processo natural” (WHO, 1996: 4).




    Com base nesta concepção de assistência, qualquer intervenção sobre a fisiologia só deve ser feita quando se prova mais segura e/ou efetiva que a não-intervenção. Com o avanço dos estudos nesta direção, a arguição sobre segurança e eficácia estende-se virtualmente a todos os procedimentos de rotina na assistência à gravidez e ao parto.




    A arguição da segurança e da efetividade se estendeu sobre a assistência pré-natal, onde se constatou que, em grande medida, a extensão e o conteúdo da atenção pré-natal, incluindo o número de consultas e os exames solicitados, são ritualísticos ao invés de baseados na evidência. Esta constatação impõe a necessidade de identificar os elementos da assistência que são de fato provados como efetivos na prevenção ou no alívio de efeitos adversos na mãe e na criança (Villar, J, 1997).




    Neste processo, o campo da assistência à gravidez e ao parto acumulou o maior volume de avaliação sistemática já desenvolvido como especialidade médica até então (Enkin, 1996; Johnson, 1997).




    Em meados da década de 90, a OMS passa a divulgar amplamente documentos baseados nestes estudos, classificando os procedimentos de rotina em quatro categorias:




    A- Condutas que são claramente úteis e que deveriam ser encorajadas;




    B- Condutas claramente prejudiciais ou ineficazes e que deveriam ser eliminadas;




    C- Condutas sem evidência suficiente para apoiar uma recomendação e que, deveriam ser usadas com precaução, enquanto pesquisas adicionais comprovem o assunto; e




    D- Condutas frequentemente utilizadas de forma inapropriadas, provocando mais dano que benefício.




    A classificação buscou tornar mais objetiva a consulta por profissionais a respeito de suas decisões na assistência. Este trabalho foi publicado em suas várias versões, inclusive pela OMS, e algumas delas são conhecidos como “recomendações da OMS”.




    Por “recomendações da OMS” estamos considerando, para efeito deste estudo, quatro documentos: o primeiro é Appropriate Technology for Birth. (World Health Organization. 1985) também conhecido como “Carta de Fortaleza”, foi o primeiro “manifesto” internacional desta corrente, está incluído como anexo, em português. O segundo, Recomendations for Appropriate Technology Following Birth (1986), também conhecido como Carta de Trieste, é uma versão para a neonatologia do que a Carta de Fortaleza para a obstetrícia. O terceiro é o Care in Normal Birth: A Practical Guide (Maternal and Newborn Health/ Safe Motherhood Unit. WHO, 1996); este trabalho é a versão completa e atualizada da Iniciativa Cochrane nesta área, sistematizando todos os procedimento metanalisados; está desde 2000 disponível em português, em publicação do Ministério da Saúde e colocamos em anexo um quadro resumo dos procedimentos. E finalmente, World Health Day: Safe Motherhood. (WHO, 1998), um documento que retoma os anteriores e coloca a Iniciativa Maternidade Segura também da perspectiva dos direitos humanos das mulheres9.




    Mas como estes trabalhos têm repercutido na assistência ao parto nos diversos países? Como tem ajudado a promover mudanças? Como acontecem estas mudanças?




    Se consideramos as referidas recomendações da OMS e os procedimentos reconhecidos como benéficos, vemos que a primeira recomendação é o desenvolvimento de um plano individual feito pela mulher. Os estudos mostram que quando a mulher está informada sobre as suas possibilidades de escolha no parto – aí incluídos o lugar de dar à luz, o profissional e demais pessoas que vão acompanhá-la e os procedimentos eletivos na assistência – este parto tem mais chance tanto de ser mais saudável para mãe e bebê quanto da mulher expressar maior satisfação com a experiência (Enkin, 2000).
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